
ANAIS 

DA 

CÂMARA DOS SRS. DEPUTADOS 

DO 

IMPÉRIO DO BRASIL 

 

 

 

PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA DÉCIMA NONA LEGISLATURA 

DE 20 DE JUNHO A 19 DE JULHO DE 1885 

VOLUME II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RIO DE JANEIRO 

IMPRENSA NACIONAL 

1885



ÍNDICE 1 

DAS  

MATÉRIAS CONTIDAS NESTE VOLUME 

 

Correspondência 

Do Ministério da Agricultura, datado de 19 de junho remetendo o requerimento em que 

Manoel José Martins das Neves, 1º oficial da administração dos correios da província de 

Pernambuco, requer um ano de licença, com ordenado que lhe compete, para tratar de sua 

saúde. P. 1 

Do Ministério da Marinha, datado de 15 deste mês, remetendo o requerimento informado, em 

que Alfredo Nonato Pavão pede que se consigne no orçamento de 1885-1886 quota para 

pagamento das rações a que se julga com direito. P. 1 

Da Associação Comercial Beneficente de Pernambuco, pedindo que sejam decretados meios a 

fim de que seja concluída a estrada de ferro do Recife a Caruaru e prolongamento da do Recife. 

 Do presidente de São Paulo, datado de 18 de junho deste ano, em resposta ao de 1º do mesmo 

mês, remetendo os relatórios e leis daquela província, conforme a relação enviada. P. 12 

Do diretor do Museu Nacional do Rio de Janeiro, datado de hoje, remetendo um exemplar do 

6º volume dos arquivos daquele estabelecimento. P. 12 

De Duarte José de Mello Pitada, pedindo que seja autorizado o governo para imprimir o Curso 

de Geographia Universal de que é autor. P. 12 

Do bacharel Antonio Pedro Ferreira Lima, juiz de direito da comarca de Igarapé-Mirim, no Pará, 

pedindo um ano de licença com o respectivo ordenado para tratar de sua saúde. P. 41 

Do Ministério do Império, de 25 de junho corrente, comunicando, em resposta, que Sua 

Majestade o Imperador ficou inteirado das pessoas que compõem a mesa da Câmara dos Srs. 

Deputados no 2º mês da atual sessão legislativa. P. 56 

Do mesmo, em data de 25 do corrente, remetendo, para os fins declarados no Ato Adicional, os 

papéis relativos ao ato pelo qual o presidente da província de Pernambuco suspendeu a 

publicação da resolução da respectiva assembleia legislativa, que decreta a matrícula das 

pessoas que exercerem a profissão de criado de servir na província. P. 57 

Do presidente da província de Sergipe, de 11 de janeiro do corrente ano, enviando um exemplar 

impresso da fala com que abriu a 2ª sessão de 26ª legislatura da assembleia da dita província, 

no dia 10 de março do corrente ano. P. 57 

                                                           
1 O texto dos índices foi digitado e não houve conferência do trabalho. Foi feita também a conversão 
para a ortografia atual. Os índices originais poderão ser consultados no corpo dos respectivos anais. 



Do Instituto Farmacêutico do Rio de Janeiro, pedindo aprovação do projeto n. 55 de 1880, 

apresentado pela comissão de instrução pública daquela sessão, em virtude de representação 

do suplicante, a fim de que o estudo de farmácia seja desligado das escolas de medicina e passe 

o ensino a constituir uma faculdade distinta. P. 57 

De Sergio Estulano de Castro Martins, 3º escriturário da Alfândega do Pará, pedindo um ano de 

licença com vencimentos. P. 57 

Do Senado, datado de 23 deste mês, comunicando que foi adotada e dirigida à sanção Imperial 

a resolução da assembleia geral, que prorroga por quatro meses as leis do orçamento ns. 3229 

e 3230 de 3 de setembro de 1884. P. 58 

Idem, idem, remetendo emendada a proposição autorizando o governo para dispender as 

quantias de 220:449$656 e £ 129 – 7 s – 2 p. com o pagamento das dívidas de exercícios findos 

constantes das tabelas A e B anexas à proposta do Poder Executivo, apresentada pelo Ministério 

da Agricultura, Comércio e Obras Públicas em 30 de junho de 1884. P. 58 

Do Ministério da Guerra, de 26 do corrente, restituindo o requerimento informado, e que 

acompanhou o ofício n. 175 de 1º deste mês, em que Pedro Rodrigues Fróes pede relevação da 

prescrição em que incorreu a fim de receber a quantia de 10:300$, que se julga credor da 

Fazenda Nacional. P. 58 

Do Ministério da Agricultura, de 26 deste mês, remetendo o requerimento em que o Dr. 

Antonio José de Sampaio propõe a fundação de um laboratório destinado a investigações das 

riquezas naturais orgânicas. P. 58 

Do presidente da província do Rio de Janeiro, em resposta ao ofício de 1º deste mês, remetendo 

os volumes de leis dos anos de 1851, 1859, 1860, 1861 e 1862 e dos relatórios dos anos de 1854, 

1862, 1867 e 1877. P. 58 

Do engenheiro José Cordeiro da Graça, pedindo isenção de direitos de importação para o 

material destinado à fundação de uma fábrica de ferro. P. 58 

Do desembargador Joaquim Tiburcio Ferreira Gomes, presidente da Relação do Ceará, pedindo 

um ano de licença para tratar da sua saúde com os seus vencimentos. P. 58 

Do Senado, datado de 30 do mês passado, comunicando ter sido adotado e dirigido à sanção 

imperial o decreto da assembleia geral que fixa as forças de terra para o ano financeiro de 1885-

1886. P. 82 

Da mesma procedência e data, comunicando ter o Senado adotado e dirigido à sanção imperial 

o decreto que fixa a força naval para o exercício de 1885-1886. P. 82. 

Do presidente da província de Santa Catarina, de 25 do mês passado, em resposta ao de n. 182, 

desse mês, remetendo as coleções de leis daquela província, dos anos de 1857 – 1862, 1865 – 

1867 e 1869 e bem assim diversos relatórios de passagem da administração e falas dirigidas à 

Assembleia Legislativa provincial. P. 82 



Do presidente da província do Espírito Santo, de 26 do mês passado, fazendo igual remessa de 

relatórios, falas e leis provinciais à vista da requisição desta Câmara. P. 82. 

Do presidente da província da Bahia, de 18 de junho último, remetendo dois exemplares da 

Fala com que o Sr. desembargador Espiridião Eloy, de Barros Pimentel abriu a Assembleia 

Legislativa daquela província no dia 1º de Maio próximo findo. P. 82 

Do Ministério do Império, de 20 de junho último, remetendo o projeto de posturas da Ilma. 

Câmara Municipal, reformando o que sobre amostras das lojas transmitiu com o aviso de 25 de 

junho de 1884. P. 107 

Do Ministério do Império, de 20 do mês próximo passado, remetendo o contrato celebrado 

entre aquele ministério e J. Bellissime & Comp., em 5 de dezembro do ano próximo passado, 

para o serviço de limpeza da Lagoa de Rodrigo de Freitas. P. 108 

Do engenheiro civil Fernando de Mattos, concessionário da empresa do abastecimento de água 

da cidade de Piracicaba, na província de São Paulo, pedindo isenção de direitos de importação 

para o material destinado à referida empresa. P. 108. 

Da Câmara Municipal da cidade de Piracicaba, da província de São Paulo, solicitando isenção 

de direitos aduaneiros para o material importado do estrangeiro, destinado à empresa do 

abastecimento de água à mesma cidade. P. 108 

Do Dr. Ernesto Ferreira França, como representante da Associação The Brazilian Internal 

Improvements Company Limited, propondo construir a rede geral da viação férrea nacional, 

conforme o plano do Exmo. Sr. conselheiro Saraiva, quando ministro da agricultura. P. 108 

Do Senado, de 2 de julho, comunicando constar-lhe terem sido sancionados o decreto da 

Assembleia Geral, que fixa as forças de terra para o exercício de 1885-1886, e a resolução que 

prorroga por quatro meses as leis de orçamento ns. 3229 e 3230 de 3 de setembro de 1884. P. 

130 

Do Sr. Gaspar de Drummond, de 3 deste mês, pedindo licença para retirar-se para a sua 

província, a fim de restabelecer-se. P. 130. 

Da Câmara Municipal da Vila de Avez, província do Rio Grande do Norte, solicitando a 

decretação do crédito necessário para que possa ser levada a efeito a abertura de um canal que 

ligue a Lagoa Guaraíras ao mar. P. 130 

De D. Agostinha de Assumpção Peixoto, viúva do alferes Diogo José Peixoto, pedindo a graça 

de uma pensão pecuniária com que possa prover a sua subsistência. P. 168 

Do Sr. ministro da guerra, em resposta ao de n. 223 de 19 do mês passado, transmitindo cópia 

das informações prestadas pelo cirurgião-mor do exército acerca de cirurgiões militares e 

médicos civis contratados. P. 198 

Do presidente da província de Minas Gerais, de 30 de junho último, em resposta ao de 1º desse 

mês sob n. 117, remetendo os relatórios referentes aos anos de 1857, 1858, 1861, 1862, 1874, 

1876, 1877, 1878, 1879 e 1883. P. 198 



Do deputado Manoel Portella, comunicando não poder comparecer às sessões por haver 

falecido na província de Pernambuco um seu cunhado. P. 198 

Do Ministério da Agricultura, de 30 de junho último, remetendo para serem juntos aos 

documentos que acompanharam o aviso, sob n. 34 de 25 do mês de maio último, mais alguns 

papéis concernentes à resolução ultimamente tomada por aquele ministério sobre a supressão 

de passagens a imigrantes. P. 251 

Idem, idem, em solução ao de n. 141 de 11 de julho do ano passado, remetendo as informações 

ministradas pela Inspetoria Geral das Terras e Colonização sobre a pretensão de Luiz Malafaias 

e Antonio Pinto Moreira. P. 251 

Idem, idem, de ontem, remetendo o ofício n. 31 do presidente da província das Alagoas, 

informando o requerimento em que diversos negociantes e proprietários residentes naquela 

província pedem subvenção e mais favores, a fim de que possa uma nova empresa, por eles 

constituída, incumbir-se da navegação das lagoas Norte e Manguaba. P. 251 

Idem, idem, de 7 deste mês em solução ao ofício, n. 244 de 25 do mês passado, transmitindo as 

informações prestadas pela Inspetoria Geral das Terras e Colonização sobre o requerimento do 

engenheiro Feliciano Martins, e com as quais se conforma aquele ministério. P. 251 

Do secretário da Associação Comercial do Rio de Janeiro, de 4 deste mês, remetendo uma 

representação da mesma associação, relativa ao pagamento de passagens a imigrantes. P. 251 

Do bacharel Antiocho Faure, lente catedrático da Escola Politécnica, pedindo um ano de licença 

com os respectivos ordenados. P. 251 

De D. Guilhermina Mariath Queiroz de Andréa, viúva do bacharel Francisco Soares de Andréa, 

pedindo relevação de prescrição a fim de que possa receber da Fazenda Nacional os 

vencimentos devidos a seu falecido esposo, desde 15 de dezembro de 1865 a 25 de julho de 

1872, como encarregado do exame, comparação e redução do system de pesos e medidas, no 

Império, aos adotados na França. P. 251 

Do 1º secretário do Senado, de 7, 8 e 9 do corrente, comunicando que o Senado adotou e vai 

dirigir à sanção imperial as seguintes resoluções: autorizando o governo a conceder licença por 

um ano, com os respectivos ordenados, para tratarem de sua saúde, aos desembargadores, João 

Coelho Bastos, da Relação de Belém, Belarmino Peregrino da Gama e Mello, da de Ouro Preto e 

João de Carvalho Fernandes Vieira, da de Fortaleza e; aos juízes de direito, bacharel Fernandes 

Alves de Carvalho, da comarca do Brejo, na província do Maranhão e bacharel Francisco da 

Cunha Castello Branco, da comarca de Parintins, na província do Amazonas; concedendo às 

menores Carlota, Maria José e Noemia, repartidamente, o montepio de seu falecido avô, o chefe 

de esquadra reformado Antonio Felix Corrêa de Mello, desde a data do seu falecimento; e que 

o Senado deliberou se consultasse a Câmara dos Srs. Deputados, se consente que se acrescente 

a proposta do governo sobre a emissão de 25.000:000$ em moeda corrente as palavras – 

Revogam-se as disposições em contrário. P. 309 



Do Ministério do Império, de 4 do corrente, remetendo cópia da representação da Câmara 

Municipal de S. José do Tocantins, na província de Goiás, pedindo a concessão de três loterias 

em favor das obras da igreja matriz da freguesia daquela invocação. P. 309 

Do mesmo ministério, de 6 do mesmo mês, declarando que nessa data comunica aos 

respectivos presidentes as decisões da Câmara dos Srs. Deputados sobre as eleições 

ultimamente feitas no 5º distrito das províncias de Pernambuco e da Paraíba, e no 3º da de 

Minas Gerais. P. 369 

Dos Srs. Deputados Affonso Celso Junior, (1º secretario) e Carlos Affonso, comunicando 

acharem-se de nojo pelo falecimento de duas pessoas de sua família. P. 309 

Da presidência da província da Bahia, remetendo 52 relatórios daquela presidência, e 11 

coleções de leis provinciais. P. 309 

Do Sr. Alfredo Chaves, datado de ontem, comunicando não poder comparecer às sessões por 

ter falecido um seu irmão. P. 311 

Do Ministério do Império, datado de 8 deste mês, remetendo o requerimento em que o 

porteiro, contínuos e bedéis da Faculdade de Direito do Recife pedem sejam os seus 

vencimentos equiparados aos dos empregados de igual categoria nas Faculdades de Medicina 

do Império. P. 311 

Do Ministério da Fazenda, de 9 do corrente, em resposta ao de n. 219 de 18 de junho passado, 

remetendo informações e tabela demonstrativas das remessas de fundos para Londres, de 1 de 

julho de 1884 até 30 de abril último. P. 311 

Do Ministério da Justiça, de 7 do corrente, remetendo a tabela suplementar de novos termos e 

comarcas incluídos no projeto de orçamento daquele ministério, para o exercício de 1886-1887. 

Do Mesmo Ministério, datado de 8 deste mês, em resposta ao de n. 262 de 2 do corrente, 

prestando informações relativas ao juiz de direito da comarca de Pedro II, na província do Piauí, 

bacharel Aristides Augusto Milton. P. 311 

Do Ministério da Marinha, de 8 deste mês, em resposta ao ofício n. 213 de 11 do mês próximo 

passado, remetendo cópia da consulta do Conselho Naval, relativa à pretensão da viúva do 1º 

tenente da armada Joaquim Villela de Barros. P. 311 

Do Senado, de 9 do corrente, comunicando que deliberou-se consultar a Câmara dos Deputados 

se consente que se acrescente à proposta do governo, sobre a emissão até a quantia de 

25.000:000$ em moeda corrente, as palavras – Revogam-se as disposições em contrário. P. 311 

Do Sr. ministro do Império, de hoje, pedindo designação de dia e hora para apresentar uma 

proposta para concessão de créditos suplementares a diversas rubricas do orçamento das 

despesas do ministério a seu cargo, no exercício de 1884-1885. P. 311 

Do bacharel José Ignacio Gomes Guimarães, juiz de direito da comarca de Ouro Preto, em Minas 

Gerais, pedindo um ano de licença com ordenado. P. 311 



De Antonio Medeiros da Silva, pedindo validação de exames feitos no Colégio Naval para sua 

matrícula nas Faculdades de Medicina do Império. P. 311 

Do Ministério do Império, de 11 do corrente, declarando que nessa data comunica ao 

presidente da província da Bahia a decisão da Câmara dos Srs. Deputados sobre a eleição a que 

se procedeu em 14 do mês próximo findo do 2º distrito da mesma província. P. 338 

Do Ministério da Fazenda, de 11 do corrente, devolvendo informado o requerimento de João 

Mariano da Cunha, ex-coletor do município de Cururupu, na província do Maranhão pedindo 

remissão do alcance, superior a 2:000$, em que se acha para com a Fazenda Nacional. P. 338 

Do Ministério da Marinha, de 11 do corrente, transmitindo cópia do ofício do diretor da Escola 

de Marinha, informando o requerimento, que devolve, de Antonio Fernandes dos Santos, 

secretário da mesma escola pedindo que seus vencimentos sejam equiparados aos dos 

secretários das Faculdades de Direito e Medicina. P. 338 

Do Ministério da Agricultura, de 13 do corrente, remetendo as informações prestadas pela 

presidência da província de Minas Gerais, acerca dos terrenos usufruídos pelos índios, entre os 

rios Grande e Paranaíba. P. 338 

Do Dr. Antonio Lara da Fontoura Palmeiro, presidente da província de Santa Catarina, de 28 de 

junho, participando que nessa data perante a Câmara Municipal da capital prestou juramento e 

tomou posse do cargo de presidente, para o qual foi nomeado por carta imperial de 20 daquele 

mês. P. 338 

Do Sr. Eufrasio Corrêa, datado de 15 participando ter necessidade de ausentar-se 

temporariamente da Corte, e para isso pede licença à Câmara. P. 338 

Do Ministério do Império, de 13 do corrente, em resposta ao de n. 268 de 9 deste mês, 

declarando ter comunicado ao presidente da província do Ceará a decisão da Câmara sobre a 

eleição do 7º distrito da mesma província. P. 366 

Do Ministério da Marinha, da mesma data, remetendo o requerimento em que o 1º cirurgião 

da armada Dr. João Pedro Monteiro pede um ano de licença com todos os vencimentos. P. 366 

Do Ministério da agricultura, de 13 deste mês, remetendo um exemplar do novo regulamento 

geral das estradas de ferro do Estado, que baixou com o decreto n. 9471 de 25 de Abril último, 

para que a Câmara aprecie na parte que se prende à aprovação do Corpo Legislativo. P. 366 

Do mesmo ministério, e de igual data, em resposta ao ofício n. 125 de 5 de maio último, 

remetendo cópia do regulamento geral para as estradas de ferro do Estado. P. 366 

Do Ministério da Marinha, de 13 deste mês, remetendo cópia da informação prestada pelo 

inspetor do Arsenal de Marinha da província do Pará, relativa à pretensão dos empregados do 

mesmo arsenal. P. 366 

Do diretor do Museu Nacional, de 13 do corrente, oferecendo três exemplares de cada uma das 

brochuras publicadas ultimamente em língua francesa sobre diferentes assuntos. P. 366 



Do desembargador Antonio Barbosa Gomes Nogueira, pedindo um ano de licença para tratar 

de sua saúde. P. 367 

De Francisco de Paula Cunha, aluno do 2º ano do curso superior da Escola de minas, pedindo 

ser considerado aprovado nas matérias de um ano em que teve notas correspondentes à 

aprovação, sendo admitido a fazer, em qualquer tempo, exame das em que não foi julgado 

habilitado. P. 367 

Da diretoria do Liceu Literário Português, pedindo a graça de lhe ser restituída a quantia de 

9:000$ que pagou como imposto de transmissão de propriedade para as casas do mesmo liceu. 

P. 367 

Do Senado, de 14 de julho último, remetendo a proposição que releva D. Maria Luiza Pacheco 

Barboza, da prescrição em que incorreu para receber o meio soldo de seu pai, o major 

reformado do exército Manoel Antonio Pacheco; à qual o Senado não pôde dar o seu 

consentimento. P. 388 

Do Ministério do Império, de 13 do corrente, em resposta ao de 28 de agosto de 1883, 

devolvendo informada a pretensão de vários habitantes dos bairros do Andaraí Grande, Tijuca 

e Vila Isabel, pertencentes à freguesia de S. Francisco Xavier. P. 388 

Do Ministério da Agricultura, de 13 deste mês, em resposta ao de 16 de junho último, 

remetendo informações a respeito da distribuição de água nos reservatórios de Santa Tereza. P. 

388 

Do desembargador da Relação do Maranhão, Leocadio de Andrade Pessoa, pedindo um ano de 

licença para tratar de sua saúde. P. 388 

De D. Josepha do Carmo Caldas de Mello, viúva do comendador Emilio Xavier Sobreira de Mello 

solicitando a graça de uma pensão. P. 388 

Do Ministério do Império, de 16 do corrente, em resposta ao de n. 278 de 14 deste mês, 

participando ter comunicado ao presidente da província da Bahia a decisão da Câmara sobre a 

eleição do 14º distrito daquela província. P. 424 

 

Interpelações anunciadas e verificadas 

Do Sr. Lacerda Werneck, ao Sr. ministro da Agricultura – Peço dia e hora para interpelar o Sr. 

ministro da agricultura sobre os seguintes pontos: 

1º Se o governo imperial julga conveniente, em vista do nosso estado financeiro, a 

continuação das obras para o açude de Quixadá. 

2º Se mantém a deliberação que consta ter sido tomada pelo seu antecessor, mandando 

engajar 100 famílias de lombardos para trabalharem naquela obra 

3º Se entende que a aplicação dada pelo seu antecessor da quantia de 180:000$, votada pelo 

corpo legislativo, está de acordo com o § 21 da lei n. 3230 de 3 de setembro de 1884. P. 83 e 

300 



Do Sr. Joaquim Nabuco, ao Sr. presidente do conselho – Peço que se me marque dia e hora para 

interpelar o Sr. presidente do conselho sobre os seguintes pontos: 

1º Que motivos teve o governo para excluir os escravos de mais 60 anos da categoria dos que 

devem ser libertados imediata e incondicionalmente pelo fundo de emancipação, sujeitando-

os à obrigação de três anos de serviços? 

2º Sendo o único meio de apagar essa diferença odiosa contra os sexagenários emancipá-los 

imediatamente, seja como propunha o ministério passado, sem indenização, seja fixando-

lhes valor, por que não se julga o governo moralmente obrigado, desde que a Câmara 

rejeitou a emenda do Sr. A. Prado, a propor a libertação imediata e a título gratuito daqueles 

escravos? 

3º Se, na opinião do governo, considerando que a lei de 7 de Novembro de 1831 já tem 54 

anos de data e que assim os escravos africanos têm todos, a vista da história do tráfico, mais 

de 60 anos, não chegou ainda a hora de os declarar livres? 

4º Se a esperança despertada entre os escravos de 60 anos de ficarem definitivamente livres 

desde a promulgação da lei, esperança fundada no programa do gabinete passado e no ato 

da dissolução da câmara, e de que o mundo todo teve conhecimento, não impõe a obrigação 

nacional de não substituir e liberdade pura e simples por três anos mais de trabalho forçado, 

isto é, de disfarçar a escravidão que se prolonga? 

5º Se, na opinião do governo, não é preciso acautelar a sorte dos escravos menores de 20 

anos, e especialmente dos de 15 e 16, irmãos de ingênuos e muitos deles provavelmente 

ingênuos também, que, pelo alto preço de 900$, e por sua exclusão das classes beneficiadas 

e pela abolição do sistema de avaliação da lei de 28 de setembro, ficam, em uma idade em 

que o homem não se pode ainda valer a se mesmo, praticamente privados do direito de 

resgate? 

6º Se o governo não entende que as escravas nas mesmas condições deviam merecer 

especialmente a proteção do Estado? 

7º Se o governo não está disposto a propor medidas que ressalvem os direitos dos escravos, 

adquiridos com a lei de 28 de setembro de 1871, ou se pelo contrário entende que essa lei 

pode ser revogada na parte concernente ao direito de resgate forçado sem atenção aos 

cálculos baseados sobre ela, há já 14 anos? 

8º Se o governo não entende que o grau da nossa moralidade social permite uma lei que 

proíba a compra e venda de escravos, e toda e qualquer espécie de perseguição pessoal 

exercida contra eles a título do domínio? P. 442 

 

Propostas de lei apresentadas pelo governo 

Do Sr. Ministro da Agricultura, pedindo o aumento de 107:000$ para a verba obras públicas e 

outros créditos. P. 31 

Do Sr. Ministro do Império, pedindo créditos suplementares na importância de 1.003:765$258 

a fim de ocorrer ao pagamento de despesa de subsídio de senadores, deputados etc. P. 363. 

 

 

 

 



Projetos de lei apresentados por deputados a respeito dos quais ainda  

não houve parecer 

 

N. 19 – 1885 – Dos Srs. Rodrigues Silva e outros mandando anular o decreto 9360 de 17 de 

janeiro de 1885 que reforma as faculdades de direito do Império. P. 13 

N. 22 – 1885 – Do Sr. Leopoldo de Bulhões, sobre a reorganização das caixas econômicas. P. 144 

N. 26 – 1885 – Do Sr. Martim Francisco propondo a extinção do 2º escrutínio da eleição de 

deputados gerais. P. 314 

N. 29 – 1885 – Do Sr. B de Mendonça Sobrinho a respeito do diretor e lentes das faculdades do 

Império. P. 338 

N. 34 – 1885 – Dos Srs. Maciel e outros sobre a reforma da administração provincial. P. 434 

 

 

Projetos de lei que não foram discutidos, mas a respeito dos quais houve pareceres 

das respectivas comissões 

N. 18 – 1885 – Da comissão de orçamento – crédito suplementar de 79:203$593 ao ministério 

da justiça. 

N. 21 – 1885 – Idem sobre a despesa do ministério do Império para o exercício de 1885-1886. P. 

100 

N. 23 – 1885 – Das comissões reunidas de justiça civil e negócios eclesiásticos sobre – casamento 

civil. P. 130 

N. 24 – 1885 – Idem sobre crédito suplementar de 32:422$342 ao ministério de estrangeiros 

para ajuda de custo ao corpo diplomático. P.131 

N. 25 – 1885 – Da comissão de pensões e ordenados sobre a licença ao bacharel Antiocho dos 

Santos Faure, lente catedrático da escola politécnica e repetidor efetivo do curso superior da 

escola militar. P. 252 

N. 27 – 1885 – Da comissão de pensões sobre licença ao engenheiro auxiliar da inspetoria geral 

das terras e colonização, Feliciano Francisco Martins. P. 311 

N. 28 – 1885 – Da comissão de comércio, indústria e artes relativo ao transporte gratuito pela 

estrada de ferro D. Pedro II para o material de quaisquer outras estradas que nela se 

entronquem. P. 311 

N. 30 – 1885 – Da comissão de orçamento relativo aos créditos suplementares de 1.003:675$258 

ás verbas dos §§ 14, 15, 16, 17 e 21 dos orçamentos de 1883 – 1884 1884 – 1885 para despesas 

com subsídios, publicação de debates e ajuda de custo aos presidentes de província. P. 433 

N. 31 – 1885 – Idem, idem crédito ao ministério da agricultura para os estudos da ferrovia do 

Madeira e Mamoré. P. 433 



N. 32 – 1885 – Idem, idem crédito de 142:542$486 ao ministério da agricultura para a verba – 

telégrafos. P. 433 

N. 33 – 1885 – Idem, idem crédito de 107:000$ ao ministério da agricultura, para a verba – obras 

públicas. P. 433 

 

Pareceres de comissões 

N. 144 – 1885 – Da comissão de pensões sobre a licença ao engenheiro auxiliar da Inspetoria 

Geral das Terras e Colonização, Feliciano Francisco Martins. P. 13. 

N. 145 – 1885 – Idem sobre o meio soldo a D. Maria Joaquina de Albuquerque, D. Rita de Cassia 

Soares, D. Izabel Hoffman e Leoncio Paes de Almeida. P. 42 

N. 146 – 1885 – Idem sobre os vencimentos dos fieis de armazéns da Alfândega de Santos. P. 59 

N. 147 – 1885 – Idem sobre a jubilação de D. Eliza Tanner, professora pública. P. 59 

N. 148 – 1885 – Idem sobre a licença ao Juiz de direito Aristides Augusto Milton. P. 59 

N. 149 – 1885 – Da comissão de fazenda sobre a pretensão do major Theophilo Soares Gomes, 

administrador da mesa de Rendas de Antonina. P. 82 

N. 150 – 1885 – Da 1ª comissão de inquérito, reconhecendo deputado pelo 5º distrito da 

província de Pernambuco, o Dr. Joaquim Aurelio Nabuco de Araujo. P. 85 

N. 151 – 1885 – Da 1ª comissão de inquérito, reconhecendo deputado pelo 5º distrito da 

província da Parahyba, o Dr. Francisco de Paula e Silva Primo. P. 85 

N. 152 – 1885 – Da 3ª comissão de inquérito, reconhecendo deputado pelo 3º distrito da 

província de Minas Gerais, o Conselheiro Affonso Augusto Moreira Penna. P. 86 

N. 153 – 1885 – Da comissão de fazenda relativo ao troco de notas no Tesouro Nacional – 

Pretensão de José Moreira dos Santos Braga. P. 108 

N. 154 – 1885 – Da comissão de pensões sobre aumento de vencimentos ao professor das aulas 

suplementares e secundarias do Arsenal de Guerra da Bahia. P. 108 

N. 155 – 1885 – Da comissão de instrução pública relativo à escola especial de farmácia na capital 

do Império. P. 108 

N. 156 – 1885 – Da 2ª comissão de inquérito, reconhecendo deputado pelo 2º distrito da 

província da Bahia o Conselheiro João Ferreira de Moura. P. 108 

N. 157 – 1885 – Da comissão de pensões sobre a pretensão de Antonio Fernandes dos Santos 

sobre aumento de vencimentos. P. 130 

N. 158 – 1885 – Da 2ª comissão de inquérito sobre a eleição do 14º distrito da província da 

Bahia. P. 168 



N. 159 – 1885 – Da 1ª comissão de inquérito, reconhecendo deputado pelo 7º distrito da 

província do Ceará, o Dr. Thomaz Pompeu de Souza Brazil. P. 169 

N. 160 – 1885 – Da comissão de pensões, sobre a pretensão de Joaquim Marcellino Lobo d’Avila, 

ajudante do porteiro do Arsenal de Marinha da Corte, para ser elevado a porteiro. P. 198 

N. 161 – 1885 – Da comissão de constituição e poderes sobre a licença ao Sr. Deputado Gaspar 

Menezes Vasconcellos Drummond. P. 198 

N. 162 – 1885 – Da comissão de pensões sobre a licença ao juiz de direito bacharel Antonio 

Pedro Ferreira Lima. P. 252 

N. 163 – 1885 – Idem sobre a licença ao desembargador Joaquim Tiburcio Ferreira Gomes. P. 

311 

N. 164 – 1885 – Da 3ª comissão de inquérito, reconhecendo deputado pelo 1º distrito da 

província do Rio Grande do Sul, o conselheiro Antonio Eleuterio de Carmago. P. 339 

N. 165 – 1885 – Da comissão de marinha e guerra sobre o melhoramento de reforma do cabo 

de esquadra Alipio de Cerqueira Campos. P. 367 

N. 166 – 1885 – Da comissão de constituição e poderes sobre a licença ao deputado Eufrazio 

Corrêa. P. 433 

 

 

Requerimentos apresentados por deputado e sobre os quais houve resolução da 

Câmara 

Do Sr. Ratisbona – Requeiro que se peça ao governo, por intermédio do Ministério da Guerra, a 

seguinte informação: Quais os oficiais do 11º batalhão de infantaria, que foram chamados à 

Corte, ou transferidos para outros corpos, de setembro do ano passado a maio deste ano. P. 7 

Do Sr. Coelho de Rezende – Requeiro que se peça ao Governo por intermédio do Sr. ministro da 

guerra, informações sobre o seguinte: 

1º Se a incompatibilidade declarada no aviso circular de 16 do corrente aplica-se somente 

aos cirurgiões militares ou atinge a toda a classe militar, sem excetuar os oficiais de 

engenheiros; 

2º Que comissão exerce junto a presidência do Piauí o capitão de engenheiros José Faustino 

da Silva, e 

3º finalmente, se no Piauí há em construção, ou em via de sê-lo obras militares.  

 

Requeiro, se peça ao presidente do Piauí, por intermédio do ministério da Justiça, as seguintes 

informações e cópias: 

1ª Cópia de toda a correspondência oficial havida entre o dito presidente e o ex-juiz de 

direito de Humildes, Dr. Enéas José Nogueira, acerca da nomeação, serventia e provocação 

do ex-promotor público Joaquim Clementino de Souza Martins; 



2ª Se este indivíduo 10 dias depois da sua nomeação foi pelo mesmo presidente que o 

nomeou, demitido e, no caso afirmativo, o motivo porque, e 

3ª finalmente, quem foi nomeado para substituí-lo nas funções e cargo. P. 12 

Do Sr. Rodrigo Silva – Requeiro se peça ao governo, por intermédio do Ministério da Agricultura, 

as seguintes informações relativas à estrada de ferro D. Pedro I: 

1ª A quanto monta a despesa feita com a comissão fiscal de que é chefe o engenheiro Firmo 

de Mello, a contar do dia 19 de dezembro do ano passado, época em que a companhia fez 

entrega ao governo dos estudos preliminares da referida estrada até a data da entrega do 

relatório por parte daquele engenheiro. 

2ª Cópia dos telegramas dirigidos a este ministério por aquele engenheiro durante os meses 

de novembro e dezembro de 1884 e janeiro e fevereiro de 1885.  

3ª Se o engenheiro chefe da referida comissão percorreu a linha de estudos e se por se 

mesmo examinou os diferentes portos da província, para a escolha do melhor ponto de 

partida dessa estrada. 

4ª Quais as variantes sugeridas por aquele engenheiro à companhia, durante os estudos 

preliminares. (Cláusula 3ª do art. 2º das instruções que baixaram com a portaria de 21 de 

dezembro de 1883.) p. 13 

Idem – Requeiro se peçam ao governo, por intermédio do Ministério da Marinha as seguintes 

informações: 

1ª Qual o motivo por que ainda não está montado o Farol da Ponta de João Dias, no porto 

de São Francisco do Sul, província de Santa Catarina. 

2ª Se há verba para este serviço, por que razão ainda se conserva o farol com todos os 

seus pertences a bordo do transporte Madeira, desde junho do ano passado. P. 13 

Do Sr. Alfredo Chaves – Requeiro que pelo Ministério do Império se peçam ao governo as 

seguintes informações: 

1ª O parecer da Junta Central de Higiene Pública sobre a conveniência para a saúde 

pública de estabelecer-se no alto da Real Grandeza (Botafogo), um hospital para 

tratamento de doentes de moléstias contagiosas, como deliberou a Sociedade de 

Beneficência Portuguesa. 

2ª Cópia das informações, quer das autoridades sanitárias, quer do engenheiro ao serviço 

do Ministério do Império, dos contratos em vigor para limpeza da Lagoa de Rodrigo de 

Freitas, e dos projetos ou propostas apresentadas ao governo com o fim de preservar a 

Lagoa dos elementos nocivos à saúde pública. 

3ª Cópia da parte dos últimos relatórios apresentados à Junta Central de Higiene pelas 

comissões paroquiais referentes às visitas que, pelo regulamento, são obrigadas a fazer 

semanalmente ás casas de saúde e hospitais, existentes no centro da cidade, e de 

quaisquer providências que tenham proposto no sentido de impedir que em tais casas 

sejam tratados doentes de moléstias contagiosas. P. 18 

Do Sr. José Marianno – Requeiro que pelo Ministério da Fazenda sejam fornecidas as seguintes 

informações: 

Quais os senadores do Império que gozam de aposentadoria, reforma ou jubilação; qual 

a natureza do emprego ou empregos que, a cada um, dá direito a tais vencimentos; 

quanto percebem, e desde quando gozam desse favor. P. 41 



Do Sr. Rodrigues Alves – Requeiro que se peçam ao governo, pelo Ministério da Justiça, as 

seguintes informações: 

1ª Se ainda se conserva em Guaratinguetá, província de São Paulo, uma força de linha 

de 10 praças, sob o comando do alferes Brito, e qual a razão de ordem pública porque 

se acha aí destacada? 

2ª A quem foi entregue essa força? Onde esteve ou está aquartelada? Qual o motivo 

porque as autoridades policiais da localidade não tiveram conhecimento de sua 

requisição? 

3ª Que providências foram dadas para a punição dos autores da violência sofrida pelos 

cidadãos tenente-coronel Antonio de Meirelles freire, capitão Antonia Nestor da França 

e sr. José Nestor da França, presos ilegalmente naquela cidade, no dia 9 do corrente, por 

ordem do juiz municipal. P. 42 

 

Do Sr. Mac Dowell – Requeiro que pelo Ministério da Justiça se peça, com urgência, informação 

ao presidente da província do Pará, sobre o assassinato do português Pacifico Manoel de Souza, 

na noite de 23 do corrente dentro de sua casa, na capital, pela força policial ás ordens do 

subdelegado Torres. 

Qual o motivo porque não foram presos em flagrante os assassinos? P. 61 

Do Sr. Henrique – Requeiro que, por intermédio do Ministério da Justiça, se exija informações 

da presidência da província da Parahyba, se por ela se recomendou ou ordenou ao delegado de 

polícia da cidade de Campina Grande, que não prestasse auxílio algum de força pública, que lhe 

fosse requisitado, pelo juiz de direito há pouco removido, o bacharel Antonio da Trindade 

Antunes Mera Henriques, e quais os motivos que no caso de afirmativa para isso se deram; assim 

como se esse juiz de direito foi previamente ouvido a respeito da mesma medida, e se se lhe 

deu dela conhecimento. 

Requeiro, outrossim, que, pelo mesmo ministério, se remeta cópia das representações que pela 

sobredita presidência, consta terem sido dirigidas ultimamente ao governo contra aquele juiz 

de direito, e do parecer da seção de justiça do conselho de estado, (si foi enviada) informando-

se ao mesmo tempo, se pela presidência ou por aquele ministério, foi mandado servir o juiz de 

direito, vindo também neste caso cópia de sua resposta. P. 63 

Do Sr. Costa Pereira – Requeiro se requisitem do governo informações sobre os seguintes 

pontos: 

Qual o número de praças que cada uma das companhias de aprendizes marinheiros tem 

fornecido a armada; 

Quais de entre essas companhias, e em que datas, atingiram o algarismo da respectiva lotação, 

e qual o número máximo que as outras alcançaram; 

Quais as que se achavam aquarteladas em próprios nacionais quando foi expedido o decreto n. 

9371 de 14 de fevereiro do corrente ano; 



Quanto se tem dispendido com o edifício destinado à capitania do porto na cidade da Vitória, 

qual o estado das respectivas obras, desde quando foram paralisadas e porque motivos. P. 83 

Do Sr. Alves de Araujo – Requeiro que se autorize a mesa da Câmara dos Srs. Deputados a 

mandar publicar, como documentos históricos as atas das sessões secretas até 1850, com 

exceção daquelas que o não devam ser, atendendo as considerações de ordem e interesse 

público. P. 108 

Do Sr. José Marianno – Requeiro que, pelo Ministério da Justiça seja-me fornecida a lista de 

todos os magistrados aposentados, com a indicação de quanto percebe cada um deles, e desde 

quando. P. 108 

Idem, requeiro que, pelo Ministério da Fazenda, sejam fornecidas as seguintes informações: 

1ª Quais os senadores do Império que exercem empregos públicos remunerados; e a 

natureza destes; 

2ª Se no intervalo das sessões legislativas têm assumido o exercício dos mesmos; 

3ª Se os que não o têm feito, têm obtido licença; 

4ª Quais os motivos alegados para a obtenção das mesmas. P. 108 

 

Do Sr. José Marianno, requeiro que pelo Ministério da Guerra me sejam fornecidas as seguintes 

informações: 

1ª Quais os oficiais empregados no arquivo militar com a designação de suas patentes e 

dos corpos a que pertencem. 

2ª Há quanto tempo está ali empregado cada um desses oficiais. 

3ª Qual o regulamento pelo qual se rege aquela repartição. 

4ª Se há ali mais oficiais do que exigem as necessidades do serviço e os regulamentos 

militares. 

5ª Quais os oficiais arregimentados de patente superior, que estão exercendo comissões 

e a natureza destas. P. 136 

 

Do Sr. Rodrigues Alves, requeiro que se peça, por intermédio do Ministério do Império, ao 

presidente da província de São Paulo, a seguinte informação; 

Si foi aprovada a reunião ilegal de alguns vereadores da câmara municipal de Lorena no dia 6 do 

corrente, para a nomeação do procurador Martiniano Alves da Rocha, e quais as providências 

dadas para que não sofresse o serviço público com o procedimento criminoso desses vereadores 

e a nomeação do procurador referido. P. 252 

Do Sr. Alves de Araujo, requeiro que se requisite do governo imperial, por intermédio do 

Ministério da Agricultura, comércio e obras públicas; 

1º Cópia das tarifas em vigor da estrada de ferro do Paraná. 

2º Quais as modificações por que tem passado. 

3º Se foi diminuído, e do quanto, o frete da erva-mate em bruto, conduzida de Curitiba a 

Morretes. 



4º Se é exato que a companhia Chémins de Fer Brésiliens proíbe ou embaraça que seja 

conduzida para Antonina a erva que for beneficiada em Morretes. P. 265 

 

Do Sr. Joaquim Nabuco – Peço que, pelo ministério da agricultura, me sejam dadas as seguintes 

informações: 

Que quantias tem o governo feito entregar ao Centro da Lavoura e Comércio, a título de auxílio 

a exposições de café? 

Em que exercícios foram essas quantias entregues e de que verbas foram tiradas, e se de algum 

documento público consta esse auxílio do Estado ás mencionadas exposições? 

Tem o Centro da Lavoura e Comércio prestado contas do emprego dessas quantias ou lhe foram 

elas entregues para serem gastas como lhe parecesse e sem obrigação e prestar contas? P. 294 

Do Sr. Henrique e outros – Constando que se acha quase inutilizada a barra do Cabedelo na 

Paraíba do Norte, pela dificuldade de atingir-se ao ancoradouro por falta de boia, requeiro que 

se solicitem do Ministério da Agricultura informações a esse respeito: recomendando-se-lhe ao 

mesmo tempo que dê as providências a seu alcance, a fim de que se facilite a navegação do 

porto daquela cidade. P. 311 

Do Sr. Henrique Marques – Requeiro sejam solicitadas do governo as seguintes informações: 

Desde quando ficaram terminadas todas as obras de arte da 1ª seção da estrada de ferro do 

Recife ao Caruaru, e quais as concluídas na 2ª seção. 

Qual a importância das despesas feitas com os trabalhos de construção nesta última seção, até 

dezembro de 1884.  

Quanto se despendeu, durante o primeiro semestre do corrente ano, com os trabalhos da 

mesma estrada de ferro. P. 343 

Do Sr. B. da Leopoldina – Requeiro que se peçam, por intermédio do ministério da justiça, ao 

juiz de direito e delegado de polícia do Mar de Espanha, informações sobre os assassinatos de 

Martins Ramos, do feitor da fazenda de uma viúva e das sevícias aplicadas e um português, 

factos constantes de uma carta lida pelo senador Christiano Ottoni na sessão do senado de 26 

de junho próximo passado. P. 367 

Do Sr. Soares – Requeiro que, pelo Ministério da Fazenda sejam pedidas as seguintes 

informações: 

1ª Discriminação das taxas de câmbio de cada uma das letras compradas pelo governo e 

que constam da demonstração da tesouraria geral do tesouro nacional, em 2 de julho 

corrente; 

2ª Se aquelas, pelas quais se pagou comissão foram endossadas com responsabilidade 

pelos bancos negociadores; 

3ª Quais os sacadores das ditas letras e a importância de cada uma especificamente. P. 

391 



Do Sr. Schutel – Requeiro que se peçam ao governo por intermédio do Ministério da Agricultura, 

as seguintes informações a respeito da estrada de ferro D. Pedro I: 

1ª Se já foi apresentado o relatório da comissão fiscal, e no caso afirmativo, que seja 

enviada cópia do dito relatório; 

2ª Se o representante da companhia da estrada de ferro D. Pedro I, já declarou as bases 

e condições, e quais são elas para a rescisão do contrato com o governo. P. 393 

 

Do Sr. A. Spinola – Requeiro por intermédio do ministério da justiça cópia do inquérito policial, 

a que se procedeu pelo crime de furto ou roubo, praticado no consulado português desta cidade. 

P. 436 

Do Sr. Maciel – Requeiro a nomeação de uma comissão especial de nove membros para estudar 

o projeto de reforma da administração provincial, que na sessão de hoje foi apresentado. P. 436 

 

ORADORES 

A 

Alfredo Chaves, págs. 16, 207. 
Andrade Figueira, págs. 23, 323, 327, 327, 332, 371, 377, 394, 436, 443 e 461. 
Adriano Pimentel, pág. 42. 
Affonso Celso Junior, págs. 61 e 446. 
Antonio Prado, pág. 86. 
Almeida Oliveira, pág. 137. 
Affonso Penna, págs. 200 e 201. 
Alves de Araujo, pág. 234. 
Araujo Góes Junior, págs. 299, 319, 331 e 461. 
Aristides Spinola, págs. 313 e 329. 
Antonio de Siqueira, págs. 326, 391 e 458. 

B 

Bernardo de Mendonça Sobrinho, pág. 63. 
Bezerra de Menezes, págs. 123 e 332. 
Barão da Villa da Barra, pág. 281. 
Bezerra Cavalcanti, págs. 291, 298 e 448. 
Bezamat, págs. 318 e 382. 
Barão de Leopoldina, pág. 367. 
 

C 
 
Coelho de Rezende, pág. 7. 
Carlos Peixoto, pág. 15. 
Costa Pereira, págs. 19 e 460. 
Coelho Campos, págs. 43 e 265. 
Candido de Oliveira, págs. 75, 289, 328 e 334. 
Castello Branco, pág. 118. 
Carneiro da Cunha, pág. 287. 
Castrioto, pág. 371. 
 



D 

Duarte de Azevedo, pág. 115. 
Delfino Cintra, pág. 146. 
 

E 

Eufrazio Correia, págs. 109, 203, 214 e 388. 

F 

Felicio dos Santos, págs. 300, 319, 320, 328, 335 e 343. 

Ferreira de Moura, pág. 307. 

Francisco Sodré, págs. 443 e 456. 

G 

Gomes de Castro, págs. 37, 109 e 200. 

H 

Henrique Marques, pág. 339. 

Henrique, págs. 62 e 375. 

 

I 

 

Idelfonso de Araujo, pág. 55. 

 

 

J 

 

Joaquim Nabuco, págs. 159, 209, 269, 293, 322, 345, 412, 418 e 450. 

José Marianno, págs. 61, 83, 299, 324, 331, 345, 318, 368, 414 e 453. 

 

L 

 

Lourenço de Albuquerque, págs. 20 e 462. 

Leopoldo de Bulhões, págs. 48, 140, 298, 320 e 323. 

Lacerda Werneck, págs. 301 e 347. 

 

M 

 

Marcolino Moura, pág. 269. 

Manoel Portella, págs. 96, 147, 371 e 436. 

Montandon, pág. 119. 

Meira de Vasconcellos, pág. 161. 

Mac-Dowell, págs. 59 e 327. 

Martim Francisco, págs. 13, 137 e 313. 



 

P 

 

Padua Fleury, pág. 321. 

 

R 

 

Rodrigo Silva, pág. 252. 

Ratisbona, pág. 5. 

 

S 

Saraiva (senador e presidente do Conselho), págs. 

Sigismundo, pág. 367. 

Soares, págs. 48, 139 e 388. 

Schutel, pág. 392. 

 

V 

 

Valladares, págs. 383, 343, 349, 371, 447 e 455. 

Valdetaro, pág. 137 e 203. 

 

Z 

 

Zama, págs. 42, 267 e 368. 

 


